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Aniversariantes
Hoje: Elizabeth Dantas Seixas (Vi-
tória da Conquista), Juliana Pimen-
ta Passos (14ª Vara), Daniel Beltrão 
Uchôa (Paulo Afonso), Maria de Fa-
tima Riccio Gomes Motta (NUMAN), 
Ney Moreira Dias (8ª Vara), Diocelia 
Rodriguez Martins Goulart (NUCOD) 
e Tatiana Menezes Pereira (24ª Vara).
Amanhã: Claudia Melo Rebouças Lyra 
(14ª Vara).

Parabéns!

Aviso do NUBES
O atendimento do NUBES vem sendo 

realizado presencialmente com o plantão 
médico, às segundas e quintas-feiras, 
e remotamente, através dos telefones: 
3617-2700 (faturas), 9133 (benefícios) 
e 9134 (assistência médica e odontoló-
gica), já redirecionado, das 9h às 16h e 
pelos e-mails institucionais do Núcleo SE-
FAT, SERAMO, SESAI, NUBES e SEABE.

Tribunal disponibiliza 
produtividade da 

Justiça Federal da 1ª 
Região durante plantão 

extraordinário

Os jurisdicionados da Justiça Federal 
da 1ª Região já podem acompanhar o tra-
balho dos órgãos julgadores do Tribunal 
e de suas 14 Seções Judiciárias durante 
o período emergencial da pandemia do 
Coronavírus. Está disponível no portal do 
TRF1 e seccionais o banner PRODUTI-
VIDADE DURANTE O PLANTÃO EXTRA-
ORDINÁRIO, que dá acesso às informa-
ções relativas à atuação jurisdicional por 
meio de ferramenta desenvolvida pela 
Divisão de Estatística (Diest) do TRF1 
que criou o Painel de Acompanhamento 
da Produtividade Durante o Plantão Ex-
traordinário. Assim, é possível visualizar, 
com atualização diária, os dados de pro-
dutividade da 1ª Região a partir de 18 
de março.

A medida segue determinação do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – 
Ofício CNJ 224-SG 10060305 para mo-
nitorar e divulgar a atuação jurisdicional 
e a prestação de serviços públicos pelo 
Poder Judiciário durante o período emer-
gencial da pandemia.

Por meio do Painel, é possível visua-
lizar a produtividade geral da 1.ª Região 
e, ainda, a do TRF1, além da de cada 
Seção Judiciária individualmente. Para 
se ter uma ideia, desde o dia 18 de mar-
ço até o dia 7 de abril, foram julgados em 
meio virtual 184.591 processos em toda 
a Primeira Região.

Para ter acesso à informações do pai-
nel, os interessados também podem cli-
car no link: https://bit.ly/2VqodlH

Fonte: TRF1

COVID-19: Ações estratégicasCOVID-19: Ações estratégicas
asseguram acesso à Justiçaasseguram acesso à Justiça

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
adotou três pontos focais estratégicos 
para agir com prontidão e rapidez na 
prevenção do contágio do Covid-19 no 
Brasil, em ação conjunta com tribunais, 
cartórios extrajudiciais e entidades asso-
ciativas da magistratura. A atuação para 
monitorar permanentemente os riscos do 
novo coronavírus e a atuação do Sistema 
de Justiça na pandemia, ocorre, na frente 
interinstitucional, por meio do Laborató-
rio de Inovação, Inteligência e Objetivos 
de desenvolvimento Sustentável (LIODS) 
e pela publicação dos atos normativos 
com orientação para o funcionamento 
dos serviços judiciais nos tribunais e car-
tórios.

A Portaria CNJ 57/2020 instituiu o 
Comitê de Crise para a adoção de medi-
das emergenciais durante a pandemia e 
incluiu a Covid-19 no Observatório Na-
cional conjunto, do CNJ e do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), 
dedicado ao acompanhamento de desas-
tres e casos de grande repercussão e co-
ordenado pela conselheira do CNJ Maria 
Tereza Uille Gomes. A portaria relaciona, 
no Anexo II, todos os componentes do 
comitê.

Essa ação confere caráter de urgência 
para coleta, consolidação e divulgação 
de informações jurisdicionais, adminis-
trativas e associativas relacionadas ao 
novo coronavírus nos órgãos do Poder Ju-
diciário. Permite, também, compartilhar 
com maior rapidez documentos sobre o 
tema produzidos pelo CNJ, CNMP, Advo-
cacia Geral da União (AGU), Defensoria 
Pública da União, Tribunal de Contas 
das União, Controladoria Geral da União 
(CGU) e Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB).

Em termos práticos, o Comitê de Crise 
acompanha o número de leitos passíveis 
de ocupação e daqueles necessários para 
o atendimento das vítimas da doença. 
Também estão sendo reunidas, consoli-
dadas e compartilhadas dezenas de de-
cisões preferidas por juízes e tribunais 
relacionados ao novo coronavírus. Outro 
foco é a destinação de recursos das pe-
nas pecuniárias para as secretarias esta-
duais de saúde e hospitais para compra 

de respiradores e insumos hospitalares. 
Em outra frente, o Comitê de Crise tem 
reunido informações sobre o número de 
óbitos por insuficiência respiratória (com 
ou sem indicação do Covid-19) registra-
dos nos cartórios de registro civil.

Padrão de funcionamento - Simul-
taneamente, a Presidência do CNJ e a 
Corregedoria Nacional de Justiça publi-
caram atos normativos para uniformizar 
o funcionamento dos serviços judiciais. 
Entre essas medidas está a Resolução 
313/2020, que estabeleceu o regime de 
plantão extraordinário. A medida assegu-
ra o acesso à Justiça no período emer-
gencial de isolamento obrigatório para 
prevenção do contágio. No âmbito do 
CNJ, a Resolução 312/2020 alterou o 
regimento interno do conselho para am-
pliar as possibilidades de julgamento por 
meio eletrônico. Em atenção aos riscos 
de contágio nos estabelecimentos pri-

sionais, foi elaborada a Recomendação 
62/2020, com orientações aos tribunais 
e magistrados na adoção de medidas de 
prevenção da propagação do vírus no sis-
tema penal e socioeducativo.

Os cartórios extrajudiciais também 
têm recebido atenção do CNJ neste pe-
ríodo. Foram publicados os provimentos 
91, 92 e 94, que tratam da redução ou 
suspensão do atendimento presencial em 
serventias extrajudiciais e de suspensão 
de prazos para lavratura de atos notariais 
e de registro, em ações céleres para redu-
zir os riscos de contágio.

Em um grave contexto que impõe me-
didas de prevenção ao contágio ao mes-
mo tempo em que é assegurado à socie-
dade o acesso à Justiça, o CNJ destaca 
a atuação dos centros de inteligência e 
inovação no Poder Judiciário e das as-
sociações da magistratura, que têm di-
vulgado o aumento da produtividade no 
trabalho dos tribunais e juízes no período 
de plantão extraordinário, bem como o 
impacto das decisões judiciais para re-
duzir as consequências da pandemia no 
Brasil.

Todas as ações do Observatório Na-
cional podem ser acompanhadas no 
site do colegiado ou no link: https://bit.
ly/34xOvqi

Fonte: CNJ


